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D F DE §- SILV»Aj’ﬁlEA, empresa cadastrada ac CNPJ n° 04.599.190/0001-66,
estabelecida a Rua-da“indeperidéhcia, n° 1162, centro, Pau dos Ferros/RN, CEP.
59.900-000; repfesentada por sua progrietaria, a Sra. DIOSNECI FERREIRA DE SENA
SILVA, b"ré“sileira,z_casat;ja; gfhpresaria; fitular da cédula de identidade RG 1.560.872
SSP/RN, inscrita no CPF sob o n.° 941.79.804-87, com enderego profissional supra
discriminado, étf‘a‘@é@ “de Seu advogado com enderego profissional constante no
rodapé desta, ’bnﬂe récebe Sljaé mtlmagoes e notificagdbes de estilo, vem
respeltosament@ pgra‘nte Vossa ExCeIerTma iidentro do prazo legal estabelecido no art.
165, § 4° cf‘av <<<< Lei%: 14, 133/2021 §apresentar contrarrazbes ao RECURSO
ADMINISTRATNO manefagio expondd para .tanto os fatos e fundamentos a seguir

"\&

deduzidos:
DO NAO CﬁNHECIMENTO DO RECURSO ADMINISTRATIVO

Apds a dle‘blar‘ag‘é’o do resultado to Certamé em que reconheceu a licitante D F
DE S SILVA ME t:’érrio Vericedora para e§te qutame a Recorrente declarou sua %A

intengao de regursg. /% .

O Sr. Pregqiro+acolheu a Intengdo de Recurso da Recorrente, contudo, a
intengdo de’ recursc, ndp é revestida de pressupostb de admissibilidade recufsal, uma
vez que NAO foi.gévidamehte motivadae ndo-mengigrou de forma objetiva os pontos

Rua José Alves de Queiroz. n.° 320, sala 1, Aluisio Didgenes, Pau dos Ferras-RN ~ Cel.: (84) 98843.9498
E-mail: marcellbergson@gmail.com



elou itens que a proposta técnica da Recorrida supostamente ndo atendia aos

requisitos do Edital.

Nobre pregoeiro, o recurso manejado sequer pode ser conhecido, pois patente

seu carater meramente- protelatério e transparece o simples descontentamento com a

vitoéria da melhor proposta.

Esse é o entendimento da doutrina egunsprudenma consolidada sobre a matéria.

Exemplo dissg- se verifica na Qbra: do I\?Téstre ‘Jait' Eduardg Santana (in Pregéo

Presencial e Eletrénico: }Man&uai de Implantagéo, operacionalizago e controle; Belo
Horizonte; Ed. Férum,.2006, p. 183; 192 e 193) que leciona:

e,

“O simplés “descontentamento ndo gera motivo legal. E
comum — e compreensivel, alids — que o licitante vencido na disputa
Se mostre irresighade com a oferta do seu concorrente. Mas isso,

-por si 80, néo é bastante para se

constituirs= ho Ialado motivo juridico. Por isso é que 0 recurso
E T * # P . . o)
Hleramente protelatdrio ou procrastinatério deve ser, de pronto,

fré’%ﬁé‘gaﬁb pela Ab@ministragdo Publica. O mesmo destino teré o

recurso fundado ém simples descontentamento.

Néo é ineomum que a irresignagdo simples manifestada pelo
licitanté encontre resposta nos préprios autos do procedimento.
Pensamos até que o recurso em casos tais ndo somente ndo pode
como também néo deve ser admitido ao
fﬁnd%ﬂ%enfm tinjcs: da-ampla «defesa. Tal aspecto hé de ser muito

4bem COnhec:/do de togos aqueles que militam no setor em referéncia,

porque & c:rcunstanCJa tem reﬂe??o direto no juizo de admissibilidade

recursal.

(...)

A motivagdo do recurso esta atrelada aos pressupostos
recursai jg.alinhados em tépico préoprio. Repete-se, no entanto, que o
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&) )
motivo deve ser juridico e possuirj,q;énsidade tal que corporifique

interesse qualificado.

_“Néo & qualquer irtesignagé&o ol‘déscontentamento do licitante
que @ogsu&*aptiﬂa‘o para ‘qualificar o contetdo recursal como algo
legitimo.” A

Em muitos recurscs, poderia a Administragdo Publica, dada a
auséncia de pressupostos, simplesmente rejeita-los, ndo o0s
conhecéndo, pela impropriedade essencial que se revestem.

( ) )
“ev
i 5
g

A.lei“questrouxt o pregdo para o nosso cenario valeu-se da
expresséo intengéo s;de recorrer, que foi seguida pelo Decreto
. §:450/05 (art,26):

P

H4 uma»f)imprpp?iedade insuperéavel ai acaso emprestemos ao
termo uma iriterprétagdo literal e usual.

N&o hé mera intengdo de recurso. E nem poderia haver.
Trata-se de uma fase recursal na qual o licitante ou recorre ou ndo
«recoge: Se recorre, , apﬁgsenta imediatamente seus motivos e,
Tﬁoster"it)gmente, sua&; razbes. Mas Jjamais

manifesta;simples intengéo de recurso”

Nesse sentitjo, j& decidiu o, Tribunal d& Contas da Unido (Acérddo TCU n°
1.148/2014- Plenérip) due a-motivagio deve revestir-se de contetdo juridico, de modo
que o simples descontentamento do licitante n&o justifica o cabimento do recurso,

como ocorreu No presente caso. /( f

C “26. Conformé pertihentemente delineado no Voto do Acordéo
y1£:?40}?097—Plenériq, o TCU ja se manifestou no sentido de que o
jUiZOi de admissibilidade %los recursos interpostos em
précedibvéntos de pregdo pode ser realizado pelo pregoeiro:

F
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(...) Cabe ad-interessado ndo esgotar os seus fundamentos, mesmo
porque 0s prazos concedidos ndo ji)odem ser excessivamente
dilatados  para esse fim, mas deve, dentro do
possivel apresentar motivagdo que demonstre o minimo da
plausibilidade de-seus argumentos que justifique o seguimento do
recurso. £stou certo de que a doutrina ftem hoje
uma certa resisténcia efn aceitar esse procedimento. No entanto,
interpretagéo diversa;- ‘admitindo-se, por. .expmplo, a simples
indicagdo do motivo, ainda que este seja desprovido
de Gualquer plausibilidade, viola o dispositivo legal ora discutido, que
tem como obj’ét;'vo exatamente evitar a suspensdo de um
‘progedimento  licitatério  por  motivos  que, em  seu
hascedouro, ja se: sabe de antemdo serem manifestamente
improcedentes. Digo, mais uma vez: esse procedimento ndo viola o
principio “do contraditorio e da ampla defesa, mormente se
considerarmos que-conira os atos praticados pelo pregoeiro sempre
cabe recyrso & autoridade superior, consoante se depreende do art.
7%, d6 Decreto no 3.556/2000, sem efeito suspensivo, é verdade,
Lomo expressamente consignado no art. 11,
i inciso X VI, do Decreto no: 3.555/2000, que regulamentou o instituto
do pregdo na administracdo publica. Desse modo, negado
seguimento a manifestagéo da inteng&o de
recorrer, incumbe ao interessado interpor recurso contra o ato do
pregoeiro, o qual serd examinado pela autoridade superior, sendo

que-o procedimento licitatdrio prosseguird normalmente.

*

N&o se pode, além do mais, deixar de ressaltar que os atos
praticados pelo pregoeiro estardo sujeitos a uma avaliagdo

rj"ége%“Séria quando da homo?ogagéo do procedimento pela
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autoridade;'superior, a qual tem como’ atribuigdo examinar todos 0s
atos praticados ao longo do certame, proclamando a corre¢éo
juridica dos mesmos ou, verificando vicios,
determinando a anulagdo dos atos praticas.
Além do mais, ndo se pode deixar de tonsiderar que o pregoeiro,
principal envolvido na realizagdo de todo o procedimento, tem o
dever de conhecer. de forma ampla fodos  os
procedimentos a. serem ddotados. Dessa forma, estou certo de que
possui plenas condigbes de emitir juizo de valor prévio a respeito
dos motivos dos recursos interpostos pelos
recofrentes.

() Por todo "o exposto, compreendo que o procedimento
definido pelad Lei n. 10.520/2002,
regulamentatia pelos Decretos n°® 3.555, de 2000 e 5.450, de 2005,
ao exigir que a manifestagdo da intengéo de recorrer seja motivada e
que 0 ‘éxame da admissibilidade seja realizado pelo pregoeiro,
apenas concretiza o principio da eficiéncia consignado no art. 37 da
Constitligdo Federal.

27. O julgado acimd explana que é facultado ao pregoeiro, no
zelo do principio da- eficiéncia e do interesse publico, denegar
seguimento a intencdo de recurso, em razdo de néo
apresentar motivo que demonstre o minimo de plausibilidade.
28. Deve-se estlarecer que o direito de recorrer constitui instrumento
para, atacar ilegalidade ou irregularidade ocorrida no processo,
paSSIVeI de macula-19. Tais ilegalidades/irregularidades constituem a
piépria  motivagdo’ do - recurso, sem o qué ndo ha
objeto a ser atacado, tornanddé=o ésvaziado.

29. Assim, a exigéncia de motivagdo da intencdo de
recurso pressupébe a indicagdo do ponto que deve ser revisto,

segundo a concepg¢do de quem recorre. Requer que se
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aponte de maneira especifica quais preceitos legais ou quais
regras do -edital teriam sido efetivamente infringidos (nesse
sentido o .enhtendimento da Egrégia Sexta Turma
Espetializada do Tribunal Regional Federal da 22 Regido, no
julgamerte de' Apelagdo interposta nos autos do processo
0007304-66.2009.4.02.5101).

30. A motivagdo do recurso interposto pela Planalto Service
baseou-se no fato de nédo ferem sido disponibilizados no
Comprasnet os documentos de habilitagdo da ‘licitante vencedora.
Néo.se apontou, todavia, que dispositivos legais ou normas do edital
teriam sido, violados. Até porque inexiste, no ordenamento juridico
vigente,  imposicdd de que a  documentacdo  de
habilitagdo dos licitantes seja disponibilizada no sistema de
.opgragéo dg pregdo gletrénico. Ao estabelecer a forma de envio da
\dobumeniagéq, dg habilitagdo, o art. 25 § 2° do Decreto
&450/25@5, -estipula que esses poderéo ser apresentados inclusive

via fax.

31. Da mesma forma, ndo se verificam entendimentos
Jjurisprudenciais ou doutrinarios no sentido de haver tal
"“b%rigaforiedadg. A anélise o portal do Comprasnet permite verificar
que, do modo-como hbje se%presenta, néo ha campo proprio para a
insercdo desses documentoé’; embora se verifique, em alguns casos,

que essa documentagdo seja encaminhada por meio

32. Para que se pudesse exigir conduta diversa do pregoeiro OL

do sistema, .no campo ‘Anexos, de Proposta’.

seria “necessério, antes, reformular os normativos vigentes que

régeng licitagbes na ‘moddlidade pregdo eletrénico, no
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sentido de tornar obrigatoria a disporibilizagdo dos documentos de
habilitag&d no sistema.

-33. Assim, ndo obstante pretender ver reformado o ato do
pregoeiro. ‘que ‘declarou a licitante vencedora do pregdo, a
recovrrente ndo apontou transgressdo acometida pela
decisdo, passjvel de anul4-la, motivo pelo qual a intengdo de
recurso-pode -sér considerada desprovida de motivo plausivel.
34. Em dltima insténcia, depreende-se que, mediante. o recurso,
a representante pretendia ter acesso xé ‘documentagdo de
ﬁﬁtgifitéféq, para verificar eventual irregularidade capaz de
inabilitar a licitante vencedora. Ndo possuia, todavia, qualquer
argumento, ao tempo do registro da intengdo do recurso, para
afastar a decisao atacada (‘Desde ji solicitamos cépia de toda a
documentagdo -apresentada pela mesma, para que possa ser
analisada’, conforme pega 1, p. 6).

35. ﬂDestaca:sez, com relagdo ao assunto, que, pelo principio
‘do’  interesse de | agir, aplicavel também aos processos
=+ -gdmipistrativos, a via recursal apenas deve ser utilizada quando
Hecesséria & obtencdo do objetivo pretendido. No presente caso, 0
’féqui87to da necessidade n&o se encontra presente, uma vez que 0S
documentos disponibilizados a conslulta publica
podem ser obtidos mediante mera requisi¢éo junto ao 6rgéo detentor
do processo.

36. Frise-se que, apesar de pretender ter vista dos autos,
nehhum representante da empresa compareceu ao orgéo licitante
com. esse intuito, motivo pelo, qual ndo haveria que se falar em
‘guarda sigilosa’ de documentos.

37. Assim, muito embora a redagéao pudesse ter se valido

de melhor técnica, ndo merece reparo a decisdo do pregoeiro
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que  refeitou a intengéo de recurso interposta
pela representante, por ndo preenchimento dos requisitos de
admissibilidadeé recursal,

38. No mais, a documentagdo da Vip Sul foi recebida pelo
orgdo. em 13/1/2014, o que conferiia prazo suficiente &
representante pdra requeré-la .no érgdo, analisé-la e alegar
eventdal.incomgatibilidade. com as disposicbes-legais ou editalicias,
ao tempo de apresentar a presente representagéo. Todavia, abstém-
se a representante  de  oferecer argumentos  que
importem vicios na-habilitagdo da licitante vencedora ou quaisquer
outros capazes de causar efetivo prejuizo ao interesse publico,
.denotando  tratar-se de mero  inconformismo com ©
resultado da ligitagéo:

39. Corrobora: com esse entendimento o fato de que, néo
obstante se insurja contra a nao
reémessa do recurso & autoridade competente, o que teria violado do
contraditério, ampla deféesa e o direito de peticionar, tenha deixado
de interpor recurso contra a decisdo do
pregoeiro, o que lhe seria facultado consoante o art. 7° I, do
Decretg 3.655/2000 e do art. 8°, 1V, do Decreto 5.450/2005.

40, 5’1'?{75@ do ei(posto;%a presente representagdo deve ser tida
gor improcederite, ndo se téndo verificado qualquer plausibilidade
nas- argumentagbes apresentadas que Jjustifiquem
atuacdo deste Tribunal.para anular ato do pregoeiro que rejeitou a
intengdo dé returso. (ACQRDAO N° 1148/2014 — TCU — Plenério)”

A legislagdo de regéncia, exige a motivacdo para justificar a intengdo
de recorrer, sendo esta uma das premissas de admissibilidade recursal. Em que pese Lé/
tenha a Recorrente alegado “suposto” ndo atendimento ao edital por meio de sua @\
proposta, td8o somefte para ‘justificar a intengdo de recorrer, deixou de; indicar
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objetivamente quais pontos da proposta da Recorrida ndo atendiam aos
requisitos técnicos exjg‘id’dsﬂ}fo Edital. Fato &, que nas razées do recurso nao logrou
éxito em comprovar a‘éx- suas alegagdes por mais absoluta auséncia de sustentagéo
fatica e juridica. ~

A previsdo legal mencionada tem por finalidade impedir a
interposi¢do de recursos-meramente protelatérios, que somente trazem prejuizos aos
interesses da Administragédo Publica. Contudo, assegura a qualquer licitante manifestar
a sua intencdo de recorrer, desde que de forma imediata e Qotivada, cabendo ao
Pregoeiro nesta fase-de admissibilidade récursal, avaliar tao sofﬁehte 0 cumprimento
dos respectivos regu”isfijtos;

O Acérddo n®:440/2007, do Plehario-TCU, assim manifestou-se:

“‘Ndo se trata aqui de um exame do mérito do recurso,
visté que ésse.tahe ao superior, mas de verificar se os motivos
apresentatios na intengéo de
recorrer possuem, em tese, um minimo de plausibilidade para
‘seu. segujmento. Esta é a melhor exegese da expressdo

+ “motivadamenteé” contido no art. 4° inciso XVIll, da Lei n°
10.520/2002, pois sdo inameros os casos em que o proéprio
pregoeiro, tem plenas ‘gondigées de negar seguimento ao
recursosem um exame simples dos fundamentos apresentados.
Cabe ao interessado néo esgotar os seus fundamentos, mesmo
porque- 0os prazos concedidos ngo
podem sér extessivamente dilatados para esse fim, mas deve,
.dentro do- possivel--apresenfar motivagdo que demonstre o
mihimo"da pl,ausibilidadeﬂ de séus argumentos que justifique o

22

séguimento do recurso.” ' /k

Afﬁdé"'he&ss%entido:
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“(...) a finalidade da norma, ao autorizar o pregoeiro a
examinar previamente a admissibilidade do recurso, seria “afastar do
certame .aquelas manifestagbes de licitantes de caréter
meramente protelatério, seja por auséncia do interesse de agir,
demonstrada péla falta da necedsidade e da utilidade da via
recyrsal, ‘seja .por ndo atender aos requisitos extrinsecos,
como o da tempestividade”.

O papel do pregoeiro, em 'consequéncia, ndo seria o de
examinar o mérito recursal, pois tal mister competiria a autoridade
Superior, mas sim o de verificar se os motivos consignados na
inteng¢do de recorrer possuem, em tese, um minimo de plausibilidade

para sey seguimento.

_Esta seria a melhor exegese da expressdo ‘motivadamente’,
“contido . art4° XVIll, da Lei n.° 10.520/2002, porquanto, ainda
gopfé&m% "o Telator, “sdo inumeros os casos em que O
proptio grie’gb;iro tem plenas condi¢bes de negar seguimento ao
recurso mediante simplés exame dos fundamentos apresentados”.
Quanto a atuagéo do interessado, néo seria
necessario, em sua manifestagdo do intuito de recorrer, esgotar os
fundamentos de sua irresignagdo, mesmo porque 0s prazos
concedidos pela normatividade sdo exiguos para esse
fim, mas:déA\Zeria ele, dentro tlo possivel, “apresentar motivagdo que
demonstre o minimo da plausibilidade de seus argumentos, de sorte
a Jjustificar o -seguimento do recurso”. ~Na espécie,
como- a recorrente manifestara-se, no momento de apresentar a
intengdo de recorref, apéhas ‘afirmando que “a licitante declarada
‘Vencedora possivelmente néao cumpriu com as
exigéncias do edital” ndo evidenciara intengdo motivada de recorrer
em desfavor da empresa vencedora do certame, razdo pela qual, no

ponto,  considerou  acertada a decisdo do  pregoeiro
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em ndo dar andamento ao recurso, apresentando voto nesse
diapaséo, no que contou com a acolhida do Plenario. Acérddo n.°
600/2011-Plenéftio,  TC-033.647/2010-0, rel.  Min. José
Jorge, 16.03.2011.” ”

No Direito Administrativo, o qual orienta toda a Administragdo Publica,
estabelece 0 §1° do-inciso VIII do Art: 50 da Lei 9.784, de 29 de janeiro 1999 que:

§1° - A motivagéo déve ser explicita, clara e congruente,
podendo consistir em declaragdo de concordancia com fundamentos
de -anteriores pareceres, informagées, decisGes ou propostas, que,

rigste caso seréio parte integrante do ato.”

Em raz&o do ahtériormente exposto, a presente preliminar deve ser acolhida
para declarar a .inadmissibilidade do Recurso interposto pela Recorrente, pelo no
cumprimento do ‘tequisito ledais, reconhecendo a absoluta auséncia de motivagéo

quando da manifestgg?o do interesse.de recorrer.
DO MERITO

Acreditamios due a preliminar +é wum obice instransponivel, todavia pela
eventualidade n"bé‘ manifestaremos sobre o contetido do recurso.

E impoﬁgtérite ressaltar que, nos procedimentos licitatérios é comum o
inconformismo .daquéles-que:sucumbem no curso do processo de escolha da melhor
proposta para a;?\dmihistr’ac}ééxpﬂbllca. E, conforme se denota das razdes recursais, se
trata de mera insatiéfagdo da Recbrrente com-o resultado do Certame, visto que as
alegacdes apbntadas carecem de fundamento e ndo apontam qualquer ilegalidade que
possa vir a comprometer a credibilidade do résultado que declarou a proposta da ora
Recorrida como a vehcédora do processo licitatorio.

Alterca a recorrenfe que o pregoeiro ¢lassificou a proposta da recorrida, que na

sua dtica continha-erros que supostamente maculam o contetido da proposta.
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Resumidamente informa que, algumas marcas ofértadas ndo apresentam seus
produtos de acordo com as exigéncias edilicias, o queteria ocorrido nos lotes 25, 26 e
27.

Respeitosamente a_ irresignagdo n&o pode prosperar, trata de mero
inconformismo e busca ‘ganhar o certame por vias transversa, uma vez que n&o
apresentou a melhor.proposta, o qué:ndp pode ser admitide.

Todos os prédfjto& e marcas,dispostos na oferta estdo em plena consonéancia
com o edital, nos itens ém-foco sfio nd realidade de melhor qualidade que a
exigéncia do:edital, razéo-pela qual rido-deve ser acolhido o recurse-infundado.

Ademais, o julgamengo da proposta observou de forma escorreita 0 menor prego
ofertado, nos termos do Art. 33, | da Lei 14.133/21:

“Art. 33. O julgdmento das propostas sera realizado de acordo
com 0sseguintes critérios:

| - menor preco;”

Lado outro, ndo est4 pre§qhte<f'ﬁuglquer das situagdes previstas no Art. 59, da
Lei 14.133/21, qiié- pudeésse -ensejar 4 desclassificagdo da recorrida, o que foi
observado por este.Douto pregoeiro.

Ademais, considerando a regularidade do certamente e dos atos praticados, é
medida que se impde, nos termos do Art. 71, IV da lei em comento, a homologag&o do
procedimento licitatério, com a devida adjudicagéo.

A Recorrente literalmente intenta “atirar areia aos olhos” deste comisséo, de
modo a tumultuar o' Certame, com a leviana alegagdo de incumprimento de exigéncia
contida em Edifal péla Recorrida, sendo inacéitavel tal postura, vez que busca tdo
somente retardar-e tumdjtuar o progedimento licitatério discorrendo com inverdades e
agindo de forma mal-intehcjonada, devendo ser aplicada a respectiva sangéo prevista
na legislagao dg licitagdes.

Assim, dfﬁbf‘e?da' ayséncid de qualquef dévida que a oferta da Recorrida atende
integralmente -as condigdes .edilicias, o Pregoeiro de forma escorreita procedeu com a /6/ ’
aceitagdo e habilitagdo da proposta da Recorrida para o fornecimento nos termos da s{

4

proposta de prego que seguiu todos os termos do Edital, vez que a solugéo ofertada é
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o melhor produto e oferta e em consonancia com os principios da eficiéncia e
economicidade.

Concluindo, o interesse puablico devera ser sempre preservado, logo, a
contratagdo da melhor proposta vai ao entontro do objétive da Iicitagé’o, como ocorreu

no presente caso.
DO PEDIDO

Em face das razdes expostas, a Recorrida D F'DE S SILVA ME requer desta
mui digna Comissaoe de Licitagé&o o recebimento das contrarrazdes, pelos argumentos
expostos, para ao final ndo conhecer-do recurso apresentado, com manuteng@o da

Decisao.

Na remota hi’ﬁ&tés‘egde ser apreciado o mérito, 0 que sinceramente néo acredito,
nao devera ocorrer 'a aplicagdo do efeito suspensivo, haja vista o carater carater
protelatério do fecurso, sendo médicié que se impde o ndo provimento do Recurso

manejado, com manutengéo integral da Decisdo sob exame.

Termos em que péde e confia no deferimento.

Pau dos Ferros’RN, 21 de setembro de 2024.
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na OAB/RN shb.on® 7184; com escritério situado na Rua José Alves de Queifoz, n. “
320, sala 1, AlufsioDidgenes, Pau dos Ferros-RN, Cep. 59900-000. #

PODERES: Pelo presente instrumento de mandato, o outorgante nomeia e constitui 0
outorgado seu bastante procurader e advogado para o foro em geral. com clausula ad-
judicia em qualquer jufzo, instancia ou Tribunal, podendo propor contra quem de direilo

. ds agdesrcompetentes a defende-los nas contrérias, seguindo umas e outras até o final
“ da decisao, usando os recursos legais e acompanhando-os. conferindo-lhes, ainda, _
: $
poderes especiais para confessar, desistir , transigir, firmar compromissos ou acordos,
receber e dar quitacdo, podendo ainda substabelecer esta a outrem, com ouU sem

teserva de igdais poderes, dando tudo por bom. firme ¢ valioso, podendo para tanto, 3
t}sé}r g5 poderes impressos que ficam assim, expressamente ratificados. Y
« pau.dos Eerros/RN, 09 de dezembro de 2021. ¥ %
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